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(Actos adoptados em aplicação dos Tratados CE/Euratom cuja publicação não é obrigatória)

DECISÕES

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 6 de Dezembro de 2006

Relativa ao auxílio estatal C 22/06 (ex N 615/05) que a Itália tenciona executar para permitir o
desagravamento fiscal das emulsões aquosas

[notificada com o número C(2006) 5805]

(Apenas faz fé o texto em língua italiana)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/508/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o n.o 2, primeiro parágrafo, do artigo 88.o,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu,
nomeadamente o n.o 1, alínea a), do artigo 62.o,

Após ter convidado (1) as partes interessadas a apresentarem as
suas observações nos termos dos referidos artigos e tendo em
conta essas observações,

Considerando o seguinte:

I. PROCEDIMENTO

(1) Por carta de 5 de Março de 2005, registada em 13 de
Dezembro de 2005 e completada pela carta de 9 de
Janeiro de 2006, registada em 12 de Janeiro de 2006,
as autoridades italianas notificaram à Comissão a medida
em causa em conformidade com o n.o 3 do artigo 88.o
do Tratado CE. Por carta de 6 de Março de 2006, a

Comissão solicitou informações adicionais, que as auto-
ridades italianas transmitiram por carta de 6 de Abril de
2006.

(2) Por carta de 7 de Junho de 2006, a Comissão informou a
Itália da sua decisão de dar início ao procedimento pre-
visto no n.o 2 do artigo 88.o do Tratado relativamente à
medida em causa.

(3) A decisão da Comissão de dar início ao procedimento foi
publicada no Jornal Oficial da União Europeia (2). A Comis-
são convidou as partes interessadas a apresentarem as
suas observações relativamente à medida em questão.

(4) A Comissão recebeu observações a este respeito das par-
tes interessadas. A Comissão transmitiu-as à Itália, dando-
-lhe a possibilidade de sobre elas se pronunciar, tendo
recebido os respectivos comentários por cartas de 13 de
Setembro e 29 de Setembro de 2006.

II. DESCRIÇÃO DA MEDIDA

(5) Os combustíveis emulsionados são uma mistura de apro-
ximadamente 15 % de água e 85 % de fuelóleo ou gasó-
leo, que têm um impacto ambiental inferior ao
dos combustíveis tradicionais. Estudos realizados
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(1) JO C 157 de 6.7.2006, p. 8. (2) Ver nota 1.



recentemente (3) revelaram que a adição da água melhora
a qualidade da combustão em termos de emissões. A
evaporação da água durante o processo de combustão
aumenta a dispersão do combustível e, consequente-
mente, a superfície de contacto entre este e o ar, redu-
zindo assim as emissões de partículas (PM) em 59 %.
Além disso, a evaporação da água baixa a temperatura
de combustão, reduzindo, por esse motivo, a formação
de óxidos de azoto (NOx) em 6 %. A maior eficiência do
processo de combustão reduz o monóxido de carbono
(CO) produzido em 32 % (4).

(6) Contudo, a produção e armazenagem das emulsões é
dispendiosa e, por conseguinte, o preço do produto aca-
bado é mais elevado do que o preço de mercado dos
combustíveis fósseis. Os produtos emulsionados têm um
conteúdo energético inferior em 10 % em relação aos
combustíveis tradicionais. A utilização de emulsões com-
porta custos de exploração suplementares como, por
exemplo, a repetição periódica do processo para evitar
fenómenos de separação das duas componentes, a lim-
peza dos reservatórios e a necessidade de sistemas de
recirculação do produto.

(7) Em Itália, a utilização das emulsões foi adoptada nos
transportes públicos, na recolha do lixo e no transporte
de mercadorias (cerca de 9 000 viaturas) em mais de 80
municípios (5). As emulsões são igualmente utilizadas
para o aquecimento de edifícios privados (cerca de
100) e de edifícios públicos, nomeadamente museus, es-
colas e universidades (cerca de 300 edifícios).

(8) As emulsões presentes no mercado italiano são principal-
mente à base de misturas compostas por gasóleo com
baixo teor de enxofre e água e são utilizadas para os
transportes e o aquecimento. Em 2005, as emulsões uti-
lizadas como combustível eram todas à base de gasóleo,
enquanto as utilizadas para o aquecimento eram quer à
base de gasóleo quer à base de fuelóleo pesado com
baixo teor de enxofre. As outras emulsões de fuelóleo
pesado enumeradas na notificão — com alto e baixo
teor de enxofre para uso industrial e com alto teor de
enxofre para aquecimento — não estavam presentes no
mercado em 2005. O consumo das emulsões è ainda
bastante marginal em Itália em relação ao consumo de
combustíveis tradicionais. São apresentados a seguir, em
toneladas, o volume de consumo de emulsões e de com-
bustíveis tradicionais em 2005:

Emulsões Combustíveis tradi-
cionais

Água-gasóleo para trans-
porte

79 359 24,5 milhões

Água-gasóleo para aque-
cimento

12 574 2,9 milhões

Água-fuelóleo para aque-
cimento

12 498 151 000

(9) A nível da Comunidade, as emulsões são utilizadas so-
bretudo em Itália. Todavia, esta tecnologia está a ser
utilizada em fase experimental nos transportes públicos
de alguns Estados-Membros, como por exemplo, na
França, no Reino Unido e na República Checa.

(10) A medida destina se a promover a utilização de combus-
tíveis emulsionados garantindo a sua disponibilidade a
um preço razoável. O auxílio compensa a diferença entre
os custos dos combustíveis tradicionais e das emulsões,
procurando deste modo obviar a uma falha do mercado,
ou seja, que os benefícios ambientais das emulsões não
sejam repercutidos no preço de mercado dos combustí-
veis tradicionais.

(11) A duração da medida è de um ano, de 1 de Janeiro a 31
de Dezembro de 2006 e a dotação prevista é de 8,9
milhões de euros. O número de beneficiários do regime
oscila entre 11 e 50 produtores de emulsões.

(12) O n.o 1 do artigo 18.o da Directiva 2003/96/CE do
Conselho, de 27 de Outubro de 2003, que reestrutura
o quadro comunitário de tributação dos produtos ener-
géticos e da electricidade («Directiva sobre a tributação da
energia») (6), e mais precisamente o quarto travessão do
ponto 8 do anexo II permitiram que a Itália aplicasse
uma taxa reduzida de imposto especial de consumo às
emulsões de água com gasóleo e fuelóleo até final de
2005. A Itália notificou a medida prevista para o período
de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2006, durante o
qual pretende aplicar o regime recorrendo às disposições
gerais da Directiva sobre a tributação da energia.

(13) Em relação às taxas normais para os combustíveis fósseis
aplicadas em Itália, as vantagens da medida em termos de
redução da taxa aplicada às emulsões são indicadas no
quadro a seguir apresentado (todas as reduções devem
entender se para um litro de emulsão de gasóleo e
para um quilograma de fuelóleo pesado):
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(3) Estudos realizados pelos Laboratórios ENI Tecnologias e pelo Centro
Comum de Investigação da Comissão Europeia de Ispra (por exem-
plo, os estudos realizados no âmbito da medida 2113 — Emissions
Characterisation and Inventories).

(4) As reduções efectivas dependem da relação água-gasóleo.
(5) Incluindo grandes cidades como Milão, Roma, Nápoles, Turim e

Génova. (6) JO L 283 de 31.10.2003, p. 51.



Emulsões Taxa normal Redução Taxa reduzida
Nível mínimo de tribu-
tação com base na

DTE (*)

Água-gasóleo para combustível 403 euros 146,3 euros 256,7 euros 302 euros

Água-gaséleo para aquecimento 403,2 euros 158 euros 245,2 euros 21 euros

Água-fuelóleo pesado com baixo teor de
enxofre para aquecimento

64,2 euros 34,7 euros 29,5 euros 15 euros

(*) DTE — Directiva sobre a tributação da energia

Além disso, a notificação menciona taxas reduzidas para
emulsões não presentes no mercado, tais como as emul-
sões de água e fuelóleo pesado de alto e baixo teor de
enxofre para uso industrial, (respectivamente 41,6 euros
e 20,8 euros) e as emulsões de água e fuelóleo pesado
com alto teor de enxofre para aquecimento (99,3 euros).

(14) Por carta de 6 de Março de 2006, a Comissão pediu às
autoridades italianas a suspensão da concessão do auxílio
disposto no presente regime até à recuperação de qual-
quer auxílio incompatível concedido às empresas objecto
de uma decisão negativa em matéria de auxílios estatais,
em especial, a Decisão 2000/128/CE da Comissão, de 11
de Maio de 1999, relativa ao regime de auxílios conce-
didos pela Itália para intervenções a favor do emprego
(JO L 42 de 2000, p. 1), a Decisão 2003/193/CE da
Comissão, relativa à isenção de impostos e concessão
de empréstimos bonificados por parte da Itália a favor
de empresas de serviços públicos (7), a Decisão
2004/800/CE da Comissão, de 30 de Março de 2004,
relativa ao regime de auxílios estatais concedido pela
Itália relativamente a medidas urgentes a favor do em-
prego (8) e a Decisão 2005/315/CE da Comissão, de 20
de Outubro de 2004, relativa ao regime de auxílios que a
Itália concedeu a favor de empresas que realizaram in-
vestimentos nos municípios atingidos por calamidades
naturais em 2002 (9).

III. MOTIVOS QUE CONDUZIRAM AO INÍCIO DO PRO-
CEDIMENTO PREVISTO NO N.o 2 DO ARTIGO 88.o DO

TRATADO CE

(15) No caso das emulsões de água e gasóleo utilizadas como
combustível para motores, a Itália aplica a taxa mínima
(302 euros) apenas relativamente à parte de combustível
fóssil da mistura. Por conseguinte, o nível de tributação
final sobre a emulsão é de 256,7 euros. A Comissão não
estava convencida de que as isenções fiscais para estas
emulsões respeitassem o nível de tributação estabelecido

na Directiva sobre a tributação da energia e que não
afectassem as trocas comerciais e não ameaçassem falsear
a concorrência numa forma contrária ao interesse co-
mum.

(16) Além disso, as autoridades italianas não se tinham com-
prometido a suspender a concessão de novos auxílios ao
abrigo do regime em causa às empresas que não tivessem
ainda restituído o auxílio incompatível em conformidade
com a decisão de recuperação anterior. Por conseguinte,
tinha sido impossível para a Comissão ponderar o efeito
global de distorsão dos antigos e dos novos auxíilios.

IV. OBERVAÇÕES DAS PARTES INTERESSADAS

(17) As partes interessadas — União Petrolífera e Associação
de produtores europeus de combustíveis com emulsões
(EEFMA) — transmitiram as suas observações em 3 e 7
de Agosto de 2006, respectivamente.

(18) A EEFMA sublinhou que as emulsões representam os
únicos combustíveis que reduzem simultaneamente as
emissões de óxidos de azoto, de partículas e de dióxido
de carbono dos motores diesel sem serem necessárias
quaisquer alterações mecânicas.

(19) A EEFMA explicou em pormenor que a adição de água
ao gasóleo altera as características do combustível. A
presença da água confere à emulsão um aspecto leitoso
à temperatura ambiente enquanto o gasóleo é límpido e
transparente. A característica que distingue a emulsão é a
estabilidade mediante centrifugação. O intervalo de den-
sidade da emulsão (842-870 kg/m3) é substancialmente
superior ao do gasóleo (820-845 kg/m3). O mesmo deve
dizer se para o intervalo da viscosidade a 40 °C. O poder
calorífero médio do gasóleo è de 10 500 kcal/kg, en-
quanto o das emulsões è de 9 300 kcal/kg. Esta diferença
explica um maior consumo médio por km das emulsões
em relação ao gasóleo.
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(7) JO L 77 de 24.3.2003, p. 21.
(8) JO L 352 de 27.11.2004, p. 10.
(9) JO L 100 de 20.4.2005, p. 46.



(20) A União Petroléfera precisou que os beneficiários do
auxílio estatal em questão são diferentes dos beneficiários
considerados ilegítimos com base nas decisões referidas
no ponto 14.

V. COMENTÁRIOS DA ITÁLIA

(21) A Itália apresentou as suas observações em 11 de Julho
de 2006 e transmitiu os seus comentários sobre as ob-
servações transmitidas pelas partes interessadas através
das cartas de 13 e 28 de Setembro de 2006.

(22) As autoridades italianas descreveram pormenorizada-
mente as características específicas das emulsões. Em
especial, precisaram que, tendo em conta a sua estrutura
física, deve considerar se que as emulsões são constituí-
das por duas partes, das quais uma «activa», constituída
pelos hidrocarbonetos (gaséleo ou fuelóleo), susceptível,
como tal, de produzir energia na sequência do processo
de carburação ou de combustão e a outra, «passiva»,
constituída pela água, cuja presença se destina a reduzir
as emissões poluentes em relação à utilização no estado
puro do gasóleo e do fuelóleo. Além disso, a água pre-
sente nas emulsões absorve energia durante o processo
térmico transformando se em vapor. Estas emulsões re-
presentam por conseguinte uma preparação com caracte-
rísticas específicas diferentes das dos produtos petrolífe-
ros tradicionais.

(23) As autoridades italianas sublinharam que a presença da
água na preparação é temporária e destina se em termso
funcionais a melhorar a combustão, com uma conse-
quente redução nas emissões poluentes, obtendo-se assim
efeitos positivos em termos ambientais.

(24) Atendendo às observações relativas aos beneficiários do
auxílio em questão transmitidas pela União Petrolífera à
Comissão, as autoridades italianas comprometeram se a
suspender o pagamento do auxílio, no caso de beneficiar
uma empresa que não tenha ainda reembolsado ou pago
para uma conta bloqueada qualquer auxílio ilegal e in-
compatível recebido ao abrigo das medidas de auxílio
referidas pela Comissão.

VI. APRECIAÇÃO DA MEDIDA

(25) A Itália notificou à Comissão a medida e subordinou a
sua aplicação à aprovação prévia da Comissão, respei-

tando assim as obrigações previstas no n.o 3 do artigo
88.o do Tratado CE. Visto que a Itália notificou o auxílio
para o período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de
2006, a presente apreciação diz apenas respeito a esse
período e não prejudica a aplicação anterior da medida
pela Itália.

Existência de auxílio nos termos do
n.o 1 do artigo 87.o do Tratado CE

(26) Nos termos do artigo 87.o do Tratado, consideram se
auxílios estatais: a) os auxílios concedidos pelos Estados
ou provenientes de recursos estatais, b) que falseiem a
concorrência, c) favorecendo certas empresas, d) na me-
dida em que afectem as trocas comerciais entre os Esta-
dos-Membros.

(27) A medida em questão destina-se a compensar parte dos
custos de produção a cargo dos produtores de emulsões;
consequentemente, favorece certas empresas ou certas
produções. A redução do imposto especial de consumo
é concedida mediante recursos estatais visto que, redu-
zindo a tributação fiscal sobre os produtos, o Estado
renuncia a uma receita.

(28) Trata se de uma medida selectiva visto que a produção de
emulsões exige saber fazer e tecnologia específicos e o
produto é vendido a um número restrito de clientes.
Consequentemente, os custos de entrada no mercado
das emulsões são elevados. A redução da tributação apli-
cável às emulsões beneficia apenas um número restrito
de produtores.

(29) Em consequência da diminuição do nível de tributação,
os preços das emulsões podem ser reduzidos a um nível
concorrencial com os combustíveis fósseis. Uma vez que
as emulsões podem substituir os combustíveis fósseis, a
vantagem em causa pode falsear a concorrência no mer-
cado interno da União Europeia. Dado que os combustí-
veis poderão ser comercializados a nível internacional, a
medida é, além disso, suscpetível de incidir nas trocas
comerciais entre Estados-Membros e, consequentemente,
constitui um auxílio estatal na acepção do n.o 1 do artigo
87.o do Tratado CE.
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Derrogação ao abrigo do n.o 3, alínea c),
do artigo 87.o do Tratado CE

(30) O n.o 3, alínea c), do artigo 87.o do Tratado CE prevê
uma derrogação à regra geral de incompatibilidade com o
mercado comum prevista no n.o 1 do mesmo artigo para
os auxílios destinados a facilitar o desenvolvimento de
certas actividades ou regiões económicas, quando não
alterem as condições das trocas comerciais de maneira
que contrarie o interesse comum.

(31) O auxílio proposto destina-se a promover o uso de com-
bustíveis ecológicos por forma a reduzir as emissões po-
luentes, incluindo as partículas e, em menor medida, os
gases com efeito de estufa. A Comissão recorda que a
redução dos referidos gases e das emissões poluentes foi
encorajada desde 1985 por numerosas medidas comuni-
tárias (10), cujo enquadramento geral mais recente é cons-
tituído pela Estratégia temática sobre a poluição atomos-
férica (11). Os objectivos do regime em causa estão em
conformidade com a política da União Europeia para este
sector.

(32) Os combustíveis emulsionados não estão incluídos na
definição de fontes energéticas renováveis incluída na
Directiva 2001/77/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 27 de Setembro de 2001, relativa à promoção
da electricidade produzida a partir de fontes de energia
renováveis no mercado interno da electricidade (12) e não
são considerados biocombustíveis pela Directiva
2003/30/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
8 de Maio de 2003, relativa à promoção da utilização de
biocombustíveis ou de outros combustíveis renováveis
nos transportes (13). Todavia, a utilização destas emulsões
determina a redução das emissões poluentes e das emis-
sões de gás com efeito de estufa. Por conseguinte, a
medida tem um benefício ambiental evidente, tal como
confirmado também pelo programa Auto/Oil II (14). A
Comissão recorda que está demonstrado que os combus-
tíveis emulsionados têm como efeito uma redução das
partículas em 59 %, dos óxidos de azoto (NOx) em 6 % e
do monóxido de carbono (CO) em 32 % (as reduções
efectivas dependem da relação água/gasóleo). Outros tes-
tes e estudos registaram reduções de menor dimensão das
emissões de gás com efeito de estufa. Estes efeitos posi-

tivos coadunam-se perfeitamente com a política comuni-
tária para o ambiente.

(33) Com base na Secção E 3.3 do Enquadramento comuni-
tário dos euxílios estatais a favor do ambiente (15) («En-
quandramento dos auxílios a favor do ambiente»), os
auxílios ao funcionamento a favor da produção de ener-
gias renováveis são em princípio autorizados. Relativa-
mente a estes auxílios, a Comissão entende que podem
ser adoptadas disposições específicas devido às dificulda-
des por vezes deparadas por este tipo de fonte de energia
para concorrer eficazmente com as fontes de energia
tradicionais.

(34) O ponto 6 do Enquandramento relativo aos auxílios es-
tatais a favor do ambiente define as energias renováveis
do mesmo modo que a Directiva 2001/77/CE. Como
acima explicado, as emulsões não são abrangidas por
esta definição. Todavia, pelas razões a seguir apresenta-
das, a Comissão considera que o auxílio notificado pode
ser apreciado em paralelo com o ponto E 3.3 do enqua-
dramento:

— tal como referido no ponto 31, o regime está em
conformidade com os objectivos da política comuni-
tária e traz benefícios para o ambiente;

— as emulsões confrontam-se com dificuldades seme-
lhantes às dos combustíveis obtidos de fontes de
energia renováveis (como, por exemplo, os biocom-
bustíveis) para concorrer de forma eficaz com os
combustíveis obtidos de fontes tradicionais: custos
(iniciais) de produção elevados, falta de infra-estrutu-
ras adequadas na cadeia de distribuição e falta de
utilizadores com veículos dotados de sistemas de
combustão adequados.

— A distorção da concorrência em relação aos combus-
tíveis tradicionais será relativamente limitada em ra-
zão da posição forte que estes combustíveis tradicio-
nais mantêm no mercado e em razão do número
restrito de utilizadores de emulsões.

— Também a distorção das trocas comerciais em relação
aos combustíveis tradicionais será limitada tendo em
conta as exigências específicas de transporte e de
armazenagem das emulsões como, por exemplo, a
necessidade de repetir periodicamente o processo de
emulsão.
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(10) Ver, nomeadamente, o livro branco de 1997 relativo às fontes
energéticas renováveis [COM(1997) 599 final de 26.11.1997], o
Livro Verde da Comissão relativo à segurança do aprovisionamento
energético na União Europeia [COM(2000) 769 de 29.11.2000], a
comunicação da Comissão relativa a combustíveis alternativos para
os transportes rodoviários e a um conjunto de medidas destinadas a
promover a utilização de biocombustíveis [COM(2001) 547 de
7.11.2001].

(11) COM(2005) 446.
(12) JO L 283 de 27.10.2001, p. 33.
(13) JO L 123 de 17.5.2003, p. 42.
(14) Ver o relatório final sobre o programa preparado pela DG Energia e

Trasportes, no seguinte endereço internet:
http://ec.europa.eu/energy/oil/fuels/doc/alternative_fuels_en.pdf (15) JO C 37 de 3.2.2001, p. 3.



— A Itália enviará relatórios de controlo que permitirão
à Comissão apreciar a aplicação do regime.

(35) Em conformidade com o ponto 56 do Enquadramento
dos auxílios a favor do ambiente, podem ser concedidos
auxílios ao funcionamento para a produção de energia a
partir de fontes renováveis (no caso concreto, as emul-
sões) e o preço de mercado da referida energia. Este facto
implica que, após ter tido em consideração os auxílios, os
custos de produção das emulsões não devem incluir uma
sobrecompensação, ou seja, não devem ser inferiores ao
preço de mercado de uma energia análoga obtida a partir
de fontes de energia fósseis para os quais não é conce-
dido qualquer auxílio.

(36) A Itália forneceu as previsões dos custos de produção
com base nos dados relativos ao ano de 2006. O factor
principal que determina o custo de produção das emul-
sões é o preço das matérias-primas (por exemplo, ten-
soactivos e anticongelantes) que devem ser adicionadas
aos combustíveis fósseis e à água. Outras despesas in-
cluem as despesas logísticas, tais como a armazenagem
em reservatórios especiais e o transporte com autotan-
ques especialmente preparados. Para além dos custos de
produção deve ter se em conta o facto de, em razão da
eficiência energética das emulsões ser inferior à dos com-
bustíveis fósseis, estima se que o consumo de emulsões
seja superior em pelo menos 10 %. Além disso, a utili-
zação de emulsões comporta custos de exploração suple-
mentares para os utilizadores (por exemplo, a limpeza
dos reservatórios e os sistemas de recirculação). O cálculo

das despesas globais para a produção das emulsões inclui
uma margem de lucro razoável de 5 %. O preço de
mercado dos combustíveis fósseis comunicado pela Itália
com vista à comparação com o das emulsões de gasóleo
consiste numa média dos preços do gasóleo nos primei-
ros quinze dias de Março de 2006 (16).

(37) Do quadro a seguir apresentado, baseado nas informa-
ções prestadas pela Itália, decorre que o auxílio permite
aos produtores vender as emulsões a um preço estrita-
mente suficiente para concorrer com os combustíveis
fósseis.

(38) Para evitar o risco de sobrecompensação durante todo o
período de aplicação do regime, a Itália comprometeu se
a acompanhar semestralmente o andamento dos preços
dos combustíveis fósseis e dos custos de produção das
emulsões. Se a diferença entre os custos de produção das
emulsões e o preço de referência dos combustíveis fósseis
ultrapassar o montante da redução, a Itália alterará a
redução da taxa do imposto especial de consumo para
evitar a sobrecompensação.

(16) Para a comparação com as emulsões de fuelóleo pesado foi utili-
zado um preço médio de mercado fornecido pela Câmara de Co-
mércio de Milão.

Emulsões

Água-gasóleo para
combustíveis de moto-

res

Água-gasóleo para
aquecimento

Água-fuelóleo pesado
com baixo teor de en-
xofre para aquecimento

Matérias primas:

A) Combustível fóssil 387 387 362

B) Água desionisada 0,5 0,5 0,5

C) Tensoactivos e amortização da investigação 62 62 14,5

D) Anticongelantes 8 8

E) Aditivo cetano 3,5 3,5

F) Antibacterianos 1 1

Custo logísticos:

G) Armazenagem 6 6 6

H) Transporte com auto tanques adaptados 4 4 4
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Emulsões

Água-gasóleo para
combustíveis de moto-

res

Água-gasóleo para
aquecimento

Água-fuelóleo pesado
com baixo teor de en-
xofre para aquecimento

I) outros custos (extraordinários) 1 1 1

J) Custos de produção 10 10 10

K) Total dos custos: adicionar de A a J 483 483 398

L) Márgem de lucro: 5 % de K 24,15 24,15 19,9

M) Total com a exclusão dos impostos: K + L 507,15 507,15 417,9

N) Imposto especial de consumo sobre a emulsão 256 245 29,5

O) Factor de correcção do poder calorífero: 10 %
de (M + N)

76,31 75,21 44,74

P) Custos de exploração suplementares 10 10 10

R) Preço final das emulsões com exclusão do IVA:
(M + N+O + P)

849,46 837,36 502,14

S) Preço final dos combustíveis fósseis com exclu-
são do IVA (*):

843 831 490

Diferença (R-S (**) 6,46 6,36 12,14

(*) Refere se ao preço médio Platt’s do gasóleo de baixo teor de enxofre nos primeiros 15 dias de Março de 2006 + 25 euros/1 000 litros que
corresponde a uma média da diferença entre o preço fora da rede e o preço Platt’s. Pressupõe se que a densidade do gasóleo seja de 0,845 kg/l. Para
o fuelóleo pesado para aquecimento o preço refere se ao preço médio de mercado fornecido pela Câmara de Comércio de Milão.

(**) Se a diferença for positiva, o nível de auxílio é permitido. Se a diferença for negativa, o nível de auxílio é demasiadamente elevado e implica a
existência de uma sobrecompensação.

(39) Por conseguinte, a Comissão conclui que o auxílio se
limita a cobrir a diferença entre o custo de produção
de energia a partir de fontes renováveis e o preço de
mercado dessa energia e que se pode excluir a sobrecom-
pensação na acepção do Enquadramento dos auxílios a
favor do ambiente.

(40) Visto que se trata de uma redução da taxa do imposto
especial de consumo sobre um produto energético, a
Comissão apreciou igualmente a medida em questão à
luz da Directiva sobre a tributação da energia.

(41) A Directiva sobre a tributação da energia estabelece os
níveis mínimos de tributação para os produtos energéti-
cos. No que se refere às misturas de combustíveis, os
níveis mínimos são aplicáveis aos produtos finais. Para
aplicar políticas adequadas às circunstâncias nacionais, a
directiva permite aos Estados-Membros aplicarem isen-

ções e reduções das taxas na condição de não prejudica-
rem o bom funcionamento do mercado interno e não
provocarem distorções da concorrência.

(42) Em princípio, nos termos do artigo 5.o da Directiva sobre
a tributação da energia, os Estados-Membros podem bai-
xar as taxas de imposto aplicadas aos produtos finais até
um nível não inferior ao nível mínimo de tributação
nalguns casos específicos como, por exemplo, no caso
de uma melhoria da qualidade dos combustíveis. Nos
termos do artigo 16.o, os Estados-Membros podem apli-
car uma isenção ou uma taxa de imposição reduzida à
componente renovável e à água da mistura.

(43) Para justificar a redução da taxa em aplicação do artigo
5.o, as emulsões devem ser combustíveis de qualidade
superior em relação aos combustíveis fósseis correspon-
dentes. As informações fornecidas pela Itália e as obser-
vações das partes interessadas demonstram que a adição
de água ao combustível fóssil altera as suas características
físicas com efeitos positivos sobre o ambiente.
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(44) A adição de água altera o aspecto, a densidade, a visco-
sidade e o valor calorífero do combustível. A presença da
água melhora a qualidade da combustão e produz emis-
sões menos poluentes em termso de partículas PM, óxi-
dos de azoto e dióxido de carbono. Por conseguinte, as
emulsões podem ser consideradas em si mesmas uma
melhoria da qualidade em relação aos combustíveis fós-
seis. A aplicação do artigo 5.o às emulsões permite baixar
a taxa do imposto especial de consumo para o nível
mínimo estabelecido pela Directiva sobre a tributação
dos produtos energéticos.

(45) No caso das emulsões de água e gasóleo para combustí-
vel de motores, a Itália recorre ao artigo 16.o e, partindo
do nível mínimo de tributação de 302 euros, aplica uma
isenção à componente de água da mistura. Consequente-
mente, a tributação final sobre as emulsões em questão è
inferior em 15 % à taxa mínima e eleva se a 256,7 euros.

(46) A Comissão considera que no caso específico das emul-
sões, esta abordagem é justificada pela aplicação conjunta
dos artigos 5.o e 16.o da Directiva sobre a tributação da
energia. A adição da água aos combustíveis fósseis per-
mite a obtenção de um produto fisicamente diferente
com características de combustão qualitativamente supe-
riores em termos de efeitos positivos sobre o ambiente.
Este facto determina a aplicação do primeiro travessão do
artigo 5.o da directiva. Simultaneamente, o produto final
contém 15 % de água, componente que pode beneficiar
um desagravamento fiscal ao abrigo do artigo 16.o

(47) Pelos motivos acima expostos, a diminuição dos níveis de
tributação para as emulsões proposta pela Itália está em
conformidade com a Directiva sobre a tributação da
energia.

(48) Além disso, a Comissão tinha salientado o problema da
eventual cumulação da distorção decorrente do auxílio
concedido pelo regime de redução da taxa de imposto
especial de consumo em questão com outras distorções
decorrentes de outros auxílios ilegítimos ou incompatí-
veis, em especial, no âmbito dos regimes mencionados
no ponto 14, que ainda não foram reembolsados. No
acórdão proferido em 15 de Maio de 1997 (17), o Trinual
de Justiça estabeleceu que a compatibilidade de um novo
auxílio pode depender da existência de um auxílio ilegí-
timo anterior que não tenha sido reembolsado, uma vez
que o efeito cumulado dos auxílios poderia produzir uma
distotção considerável da concorrência no mercado co-
mum.

(49) A Comissão salienta que no que se refere à aplicação da
jurisprudência Deggendorf as autoridades italianas recor-
reram às observações transmitidas pela Comissão à União
Petrolíefra, que precisou que: «os beneficiários do auxílio

estatal em questão são diferentes dos beneficiários dos
auxílios considerados ilegítimos». Em consideração desse
facto, as autoridades italianas comprometeram-se, no
caso de o beneficiário ser uma empresa que ainda não
tenha reembolsado ou pago para uma conta bloqueada
qualquer auxílio ilegal e incompatível recebido com base
nas medidas de auxílio enumeradas pela Comissão na
decisão de início do procedimento.

(50) Além disso, a Comissão considera que no âmbito do
procedimento nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do
Tratado CE não recebeu observações das partes interes-
sadas, segundo as quais, o auxílio proposto è susceptível
de afectar as trocas comerciais e a concorrência de uma
maneira contrária ao interesse comum.

VII. CONCLUSÕES

(51) Atendendo ao exposto, a Comissão conclui que a medida
está em conformidade com as disposições pertinentes do
Enquadramento dos auxílios a favor do ambiente, aplica-
das por analogia, e com as disposições pertinentes da
Directiva relativa à tributação da energia. Além disso, a
Itália comprometeu-se a suspender a concessão do auxí-
lio em qestão às empresas que não tenham reembolsado
o auxílio incompatível de acordo a decisão de recupera-
ção anterior. A medida pode, por conseguinte, ser consi-
derada compatível com o mercado comum ao abrigo do
n.o 3, alíena c), do artigo 87.o do Tratado CE,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

A medida que a Itália tenciona executar para permitir o desa-
gravamento fiscal das emulsões aquosas em 2006, num mon-
tante de 8,9 milhões de euros, é compatível com o mercado
comum nos termos do n.o 3, alínea c), do artigo 87.o do
Tratado CE.

A execução da referida medida é, por conseguinte, autorizada.

Artigo 2.o

A República Italiana é a destinatária da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 6 de Dezembro de 2006.

Pela Comissão
Neelie KROES

Membro da Comissão
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(17) Processo C-355/95P, Textilwerke Deggendorf GmbG (TWD)/Comissão
[1997] Col. I-2549, pontos 25 a 27.


